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AGRAVO DE PETICAO - ACORDO JUDICIAL - COVID19 - DECISAO DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 3¢ REGIAO

PROCESSO TRT/(AP) N° 0011290-92.2017.5.03.0006

Agravante: Ana Maria Peixoto da Silva, Estalagem Casa Rosada Lida - ME, Antonio Carlos Calais Moreira CPF:
XXX XXX XXX-XX - ME, Antonio Carlos Calais Moreira, Juliana Simoes de Rezende Calais

Agravado: Estalagem Casa Rosada Ltda - ME, Antonio Carlos Calais Moreira CPF: XXX XXX.XXX-XX - ME, Antonio
Carlos Calais Moreira, Juliana Simoes de Rezende Calais, Ana Maria Peixoto da Silva

Relator: Jorge Berg de Mendonga

EMENTA

AGRAVO DE PETICAO. ACORDO JUDICIAL. COVID19. As dificuldades econdmicas geradas pela crise
da pandemia do COVID-19 ndo asseguram ao empregador o direito de repactuacdo unilateral dos termos do
acordo judicialmente homologado, sem a anuéncia da parte contrdria, uma vez que a deciséo homologatéria
da avenca faz coisa julgada entre as partes, sendo irrecorrivel, nos termos do art. 831, pardgrafo Gnico, da CLT.

RELATORIO

Trata-se de agravos de peticdo aviados pela exequente as f. 534/543 e pelos executados as f. 551/556,
contra a deciséo de f. 528/529, que deferiu, em parte, o requerimento dos executados para reduzir os valores
das parcelas do acordo judicial entabulado pelas partes.

Contraminuta ofertada pelos executados as f. 546/550.

E o relatério.

VOTO

ADMISSIBILIDADE

Conheco dos agravos de peticdo interpostos, eis que preenchidos os pressupostos de admissibilidade,
bem como da contraminuta apresentada.

MERITO

EFEITO SUSPENSIVO - ANTECIPAGAO DE TUTELA — AGRAVO DA EXEQUENTE

Pleiteia a exequente a atribuicdo de efeito suspensivo ao presente apelo, sob a alegacdo da presenca de
perigo de dano ou risco ao resultado Util do processo.

Pois bem.

O art. 897, 1°, da CLT determina que, quando for apresentado agravo de peticdo, a execucéo prossiga
no que tange & parte remanescente.

Entretanto, como estd sendo impugnada toda a execugdo, inclusive quanto & sua forma e prazo, o caso
concreto, devido & peculiaridade, permite que se imprima efeito suspensivo ao agravo.

Defiro.

SUSPENSAO DO ACORDO JUDICIAL - MATERIA COMUM A AMBOS OS AGRAVOS

Consoante se infere dos autos, as partes firmaram acordo na ata de f. 521/522, homologado pelo Juizo
de origem, em que ficou estipulado o seguinte:

"Os reclamados pagardo & reclamante, a importdncia solidariamente liquida e total de
R$45.000,00, sendo R$ 10.000,00, referente & primeira parcela do acordo, até o dia 07.02.2020, e o
restante conforme discriminado a seguir: 2% parcela, no valor de R$ 3.000,00, até 16.03.2020; 3¢
parcela, no valor de R$ 3.000,00, até 15.04.2020; 4° parcela, no valor de R$ 3.000,00, até
15.05.2020; 5° parcela, no valor de R$ 3.000,00, até 15.06.2020; 6° parcela, no valor de R$ 3.000,00,
até 15.07.2020; 7° parcela, no valor de R$ 3.000,00, até 17.08.2020; 87 parcela, no valor de R$
3.000,00, até 15.09.2020; 9° parcela, no valor de R$ 3.000,00, até 15.10.2020; 10 parcela, no valor
de R$ 3.000,00, até 16.11.2020; 11° parcela, no valor de R$ 3.000,00, até 15.12.2020; 12° parcela,
no valor de R$ 5.000,00, até¢ 15.01.2021. (...) A reclamante d& geral e plena quitacdo pelo objeto da
inicial e extinto contrato de trabalho, ficando estipulada multa de 50% em caso de inadimpléncia ou
mora, a incidir sobre o saldo remanescente, antecipando-se a divida."

Por outro lado, o Juizo da execugdo, acolhendo, parcialmente, o requerimento formulado pelos
executados consignou que as parcelas remanescentes do acordo fossem cumpridas da seguinte forma (f.
528/529):
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"1. Redugdo do valor da parcela do acordo em 25% (vinte e cinco por cento) do valor original,
respeitado, em qualquer caso, o saldrio minimo quanto a cada parcela, pelos préximos 04 (quatro)
meses, a contar de abril/2020; 2. Manutengéo das demais condi¢des do acordo (inclusive das parcelas
venciveis a partir de agosto/2020, se for o caso), pelo valor integral, sem redugéo; 3. Apds o vencimento
da ¢ltima parcela acordada, a reclamada deverd quitar a diferenga que néo foi paga em razéo da
reducgdo ora fixada, em parcela Unica no prazo de 30 dias contado do vencimento da Gltima parcela do
acordo, no valor correspondente a uma parcela integral do valor original (equivalente a 4 vezes a
reducgdo ora deferida); 4. Fica a multa reduzida a 30% (trinta por cento) do valor da parcela inadimplida,
em caso de mora, sem antecipagdo das parcelas venciveis."

Ambas as partes recorreram dessa decis@o. A exequente requer o cumprimento do acordo no prazo e
condicdes avencadas as f. 521/522. J& os executados pretendem seja deferida a suspens@o da execugdo, em
razdo dos efeitos da crise gerada pela pandemia do COVID-19.

Pois bem.

Nos termos da Stmula 100, item V, do TST e do art. 831 da CLT o acordo homologado em juizo faz
coisa julgada entre as partes e possui natureza de deciséo irrecorrivel.

Assim, tem-se que os executados, ao firmarem o acordo judicial &s f. 521/522, assumiram o énus de
cumprir na integra o prazo e as condicdes nele estabelecidas, conforme art. 835 da CLT.

Desse modo, ainda que diante das dificuldades financeiras geradas pela crise da pandemia do COVID-
19, os termos do acordo homologado judicialmente ndo podem ser unilateralmente modificados ou adaptados
pelo empregador, sem a anuéncia da parte contréria, ou até mesmo pelo juizo, em respeito & coisa julgada.

Ademais, os riscos da atividade econdmica ndo podem ser repassados unicamente para o trabalhador,
parte hipossuficiente da demanda (art. 2° da CLT), que também precisa de receber seus créditos para lidar com
a situagdo atual que atinge a todos.

Ressalta-se, ainda, que consoante o disposto na Simula 259 do TST, a sentenca homologatéria de
acordo judicial somente pode ser atacada pela via da agdo resciséria.

Outrossim, ndo cabe aqui a aplicagdo da teoria da imprevisGo e da legislacdo civil invocada pelos
executados, na forma dos arts. 393, 478, 479 e 480 do Cédigo Civil, porquanto os valores ora discutidos sé@o
provenientes de titulo executivo judicial e ndo de contrato de natureza civil.

Nesse sentido, cita-se a seguinte jurisprudéncia desta eg. Sexta Turma:

"COVID-19. ACORDO JUDICIAL. REPACTUAQAO UNILATERAL.
IMPOSSIBILIDADE. O acordo judicial devidamente homologado é decisd@o irrecorrivel, devendo ser
cumprido no prazo e condicées estabelecidas (art. 835 da CLT). A protecdo ao empregador pela crise
econémica decorrente da pandemia deve ser buscada em outros institutos juridicos, sendo exemplo a
recuperacéo judicial prevista na Lei n® 11.101/2005, uma vez que o comando exequendo decorrente
da coisa julgada é insuscetivel de alteracéo unilateral pelo devedor.". (AP-0010529-06.2018.5.03.0110;
Relator: Cesar Machado; Disponibilizacdo: 25.06.2020).

Diante do exposto, dou provimento ao agravo da exequente para determinar a manutengdo do acordo
judicial homologado as f. 521/522 nos exatos termos ali avengados.

Registra-se que fica facultado as partes a apresentacdo de novo acordo, com a revisdo dos termos
anteriormente firmados, para apreciacdo e homologagéo do Juizo.

Em face do resultado da demanda, resta prejudicado o agravo dos executados, quanto ao pedido de
suspensdo da execugdo.

Concluséo do recurso

Conheco dos agravos de peticéo interpostos pelas partes, recebo o agravo de peticdo da exequente no
efeito suspensivo, e no mérito, dou provimento ao agravo dela para determinar a manutencdo do acordo judicial
homologado as f. 521/522 nos exatos termos ali avencados.

Logo, fica prejudicado o agravo dos executados, quanto ao pedido de suspensd@o da execugdo.

Custas pelos executados, no valor de R$ 44,26.

ACORDAO

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Regido, em Sesséo Ordindria da Sexta Turma, hoje
realizada, analisou o presente processo e, & unanimidade, conheceu dos agravos de petigdo interpostos pelas
partes, e recebeu o agravo de peticdo da exequente no efeito suspensivo; no mérito, sem divergéncia, deu
provimento ao agravo dela para determinar a manutengéo do acordo judicial homologado as f. 521/522 nos
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exatos termos ali avencgados. Logo, fica prejudicado o agravo dos executados, quanto ao pedido de suspensé@o
da execucdo. Custas pelos executados, no valor de R$ 44,26.

Presidente, em exercicio: Exm® Desembargadora Lucilde D" Ajuda Lyra de Almeida.

Tomaram parte nesta decisGo os Exmos.: Desembargador Jorge Berg de Mendonca (Relator),
Desembargadora Lucilde D “Ajuda Lyra de Almeida e Desembargador César Machado.

Procuradora do Trabalho: Dr® Maria Amélia Bracks Duarte.

Secretdria, em exercicio: Juliana Furtado Bandeira Sartério.
Belo Horizonte, 14 de outubro de 2020.

JORGE BERG DE MENDONCA
Relator

(TRT/3° R./ART., Pie, 19.10.2020)

BOLT8886---WIN/INTER

INFORMEF RESPONDE - EMPREGADO APOSENTADO - PEDIDO DE DEMISSAO - SAQUE DO FGTS -
CABIMENTO

Solicita-nos (...) parecer sobre a seguinte questdo:
EMENTA: EMPREGADO APOSENTADO - PEDIDO DE DEMISSAO - SAQUE DO FGTS - CABIMENTO

Pergunta: Empregado aposentado que pede demissdo poderd efetuar o saque do FGTS?

Resp.: AFIRMATIVO.

Os depésitos em conta vinculada em nome de empregado aposentado, em razdo de novo vinculo
empregaticio, poderdo ser sacados também no caso de rescisdo do contrato de trabalho a seu pedido.

Prevé o § 1° do art. 35 do Decreto n°® 99.684, de 8 de novembro de 1990:

“Art. 35 A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderd ser movimentada nas seguintes
situagdes:

(...

§ 1° Os depésitos em conta vinculada em nome de aposentado, em razdo de novo vinculo
empregaticio, poderdo ser sacados também no caso de rescisdo do contrato de trabalho a seu pedido”.

Para solicitacdo do saque, o aposentado deverd obedecer os requisitos previstos na Circular CEF n°
1.016, de 23 de fevereiro de 2023, que publicou a verséo 21 do Manual de Movimentacdo da Conta Vinculada
do FGTS, disciplinando a movimentagdo das contas vinculadas do FGTS para os trabalhadores, diretores néo
empregados e dependentes, conforme a seguir:

“CODIGO DE SAQUE - 05/05A - APOSENTADORIA

BENEFICIARIO:
= Trabalhador ou diretor ndo empregado.

= MOTIVO:

= Aposentadoria, inclusive por invalidez; ou

= RescisGo contratual do trabalhador, a pedido ou por justa causa, relativo a vinculo
empregaticio firmado apds a aposentadoria; ou

= Exoneragéo do diretor ndo empregado, a pedido ou por justa causa, relativa a mandato
exercido apds a aposentadoria.

« DOCUMENTOS DE COMPROVACAO:

= Documento fornecido por Instituto Oficial de Previdéncia Social, de dmbito Federal, Estadual,
Municipal ou Orgéo equivalente que comprove a aposentadoria, ou portaria publicada em Didrio
Oficial; ou

= Extrato Previdencidrio extraido por meio do Internet Banking Caixa; e
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a) TRCT, para as rescisdes de contrato de trabalho efetuadas até 31.01.2013, ou THRCT ou
TQRCT, homologado quando legalmente exigivel, para contrato firmado apds a DIB - Data de Inicio do
Beneficio da Aposentadoria, para as rescisdes de contrato de trabalho formalizadas até 10.11.2017; ou

b) Original e cépia da CTPS fisica (paginas da folha de rosto/verso e da pdgina do contrato de
trabalho) ou impressdo da CTPS Digital (dados pessoais e do contrato de trabalho), para contrato
firmado apés a DIB - Data de Inicio do Beneficio da aposentadoria, nas rescisdes de contrato
formalizadas a partir 11.11.2017; ou

c) Ata do Conselho de Administracdo que comprove a exoneragéo a pedido ou por justa causa;
cdpia do Conirato Social e respectivas alteracdes registradas no Cartério de Registro de Titulos e
Documentos ou na Junta Comercial, ou ato préprio da autoridade competente, publicado em Didrio
Oficial, no caso de mandato de Diretor ndo empregado firmado apés a aposentadoria. Os documentos
devem ser apresentados em via original e cdpia, para confronto e autenticagéo no ato do recebimento,
ou por meio de cépia autenticada.

« OBSERVACAO:
= No caso de trabalhador avulso, deve ser indicado o cédigo de saque 05A.

= DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:

= Documento de identificacdo do trabalhador ou diretor ndo empregado; e
= CTPS fisica ou CTPS Digital na hipétese de saque de trabalhador; e

= CPF do trabalhador.

* INFORMACOES COMPLEMENTARES:

= A Lei 13.467 publicada em 13.07.2017 que trata da Modernizacdo Trabalhista, revogou a
exigéncia de homologac@o para contrato de trabalho com duracédo superior a 01(um) ano, com vigéncia
a partirde 11.11.2017.

= VALOR DO SAQUE:

= Saldo disponivel nas contas vinculadas relativas a contratos de trabalho rescindidos/extintos
antes da concessdo da aposentadoria; e/ou

* Saldo havido na conta vinculada de contrato de trabalho néo rescindido por ocasido da
concessdo de aposentadoria, cujo saque ocorrerd sempre que o trabalhador formalizar solicitacéo nesse
sentido, ainda que permaneca na atividade laboral; ou

= Saldo havido na conta vinculada do contrato de trabalho firmado apds a concessGo de
aposentadoria, hipétese em que o saque ocorrerd em razédo da aposentadoria, por ocasido da resciséo
do contrato de trabalho, ainda que a pedido ou por justa causa (art. 35, § 1°, do Decreto 99.684/90
que regulamenta o FGTS".

Este é o nosso parecer, salvo melhor juizo.

IRS007/2023
BOLT8882---WIN

PREVIDENCIA SOCIAL - FATORES DE ATUALIZAGAO - PECULIO - MAIO/2023

PORTARIA MPS N° 1.612, DE 15 DE MAIO DE 2023.

OBSERVACOES INFORMEF

O Ministro de Estado da Previdéncia Social, por meio da Portaria MPS n® 1.612/2023, estabelece,
para o més de maio de 2023, os fatores de atualizacdo:
- das contribuigdes vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cdlculo do pecdlio (dupla

cota) correspondente, serdo apurados mediante indice de reajustamento de 1,000821 - utilizando-se a TR
do més de abril de 2023;
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- das contribuicdes vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cdlculo de pecdlio (simples),
ser&o apurados mediante indice de reajustamento de 1,004124 - utilizando-se a TR do més de abril de 2023
mais juros;

- das contribui¢des vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cdlculo de pecilio (novo), serGo
apurados mediante indice de reajustamento de 1,000821 - utilizando-se a TR do més de abril de 2023;

A atualizagéo monetéria dos saldrios-de-contribuicdo para a apuragéo do saldrio-de-beneficio e a
atualizagdo monetéria das parcelas relativas aos beneficios pagos com atraso, serdo efetuadas mediante
indice de 1,005300.

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto.

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, no uso da atribuicéo que lhe confere o inciso Il do
parégrafo Unico do art. 87 da Constituicdo e tendo em vista o disposto no Decreto n® 3.048, de 6 de maio de
1999 (Processo SEI n® 10128.104827/2023-11),

RESOLVE;

Art. 1° Estabelecer que, para o més de maio de 2023, os fatores de atualizagao:

| - das contribuicdes vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de célculo do peculio (dupla
cota) correspondente, serdo apurados mediante a aplicacdo do indice de reajustamento de 1,000821 -
utilizando-se a Taxa Referencial-TR do més de abril de 2023;

Il - das contribuicées vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cdlculo de peculio (simples),
serdo apurados mediante a aplicacdo do indice de reajustamento de 1,004124 - utilizando-se a Taxa
Referencial-TR do més de abril de 2023 mais juros;

Il - das contribuicdes vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cdlculo de pecdlio (novo), serdo
apurados mediante a aplicagéo do indice de reajustamento de 1,000821 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR
do més de abril de 2023; e

IV - dos salérios-de-contribuicéo, para fins de concessdo de beneficios no é&@mbito de Acordos
Internacionais, serdo apurados mediante a aplicagéo do indice de 1,005300.

Art. 2° A atualizacdo monetdria dos saldrios-de-contribuigdo para a apuracdo do saldrio-de-beneficio,
de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n® 3.048, de 6 de
maio de 1999, e a atualizagéo monetéria das parcelas relativas aos beneficios pagos com atraso, de que trata
o art. 175 do referido Regulamento, no més de maio de 2023, serdo efetuadas mediante a aplicacdo do indice
de 1,005300.

Art. 3° A atualizagdo de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS, serd efetuada com base no mesmo
indice a que se refere o art. 2°.

Art. 4° Se apés a atualizacdo monetéria dos valores de que tratam os 8§ 2° a 5° do art. 154 e o art. 175
do RPS, s valores devidos forem inferiores ao valor original da divida, deverdo ser mantidos os valores originais.

Art. 5° As respectivas tabelas com os fatores de atualizacdo, més a més, encontram-se na rede mundial
de computadores, no sitio https://www.gov.br/previdencia/ptbr/assuntos/previdencia-social/legislacao.

Art. 6° O Ministério da Previdéncia Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de
Tecnologia e Informagdes da Previdéncia - DATAPREV adotar&o as providéncias necessérias ao cumprimento do
disposto nesta Portaria.

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

CARLOS ROBERTO LUPI

(DOU, 16.05.2023)

BOLT8883---WIN/INTER

PREVIDENCIA SOCIAL - CARTEIRA DO BENEFICIARIO - INSTITUICAO

PORTARIA MPS N° 1.773, DE 22 DE MAIO DE 2023.

OBSERVACOES INFORMEF

O Ministro de Estado da Previdéncia Social, por meio da Portaria MPS n° 1.773/2023, institui a Carteira
do Beneficidrio com documento de comprovacgéo de recebimento de beneficios pagos pelo Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS.
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Observa-se que a Carteira do Beneficidrio ndo substitui o documento oficial de identificagao.

A Carteira do Beneficidrio serd disponibilizada para os segurados com beneficios ativos no momento
da sua emissé@o e perderd sua validade na ocasido da cessacdo ou suspens@o do (s) beneficio (s).

A Carteira do Beneficidrio serd emitida por meio de plataforma digital Meu INSS.

A Declaracdo de Beneficidrio do INSS permanece vdlida como forma de comprovagdo da condigdo de
beneficidrio.

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto.

Institui a Carteira do Beneficidrio como documento de comprovacdo do recebimento de beneficio do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, no uso das competéncias estabelecidas pelo
Decreto n® 11.356, de 1° de janeiro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1° Instituir a Carteira do Beneficidrio com documento de comprovacgédo de recebimento de beneficios
pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Parégrafo Unico. A Carteira do Beneficidrio ndo substitui o documento oficial de identificacéo.

Art. 2° A Carteira do Beneficidrio serd disponibilizada para os segurados com beneficios ativos no
momento da sua emissdo.

8 1° Na ocasido da cessacdo ou suspenséo do (s) beneficio (s), a Carteira do Beneficidrio perderd sua
validade.

8§ 2° Carteira do Beneficidrio ndo serd emitida para o recebedor do seguro-defeso pescador artesanal.

Art. 3° A Carteira do Beneficidrio conterd as seguintes informacdes do titular do beneficio:

| - nome completo;

Il - Cadastro de Pessoa Fisica - CPF;

Il - nmero do beneficio;

IV - espécie do beneficio;

V - data de emisséo;

VI - data de validade;

VIl - foto; e

VIIl - QR Code.

Art. 4° A Carteira do Beneficidrio serd emitida por meio de plataforma digital Meu INSS.

Parégrafo Unico. A validacéo da autenticidade da Carteira do Beneficidrio serd realizada por meio do
QR Code, que apresentard as informagdes atualizadas na data da sua consulta.

Art. 5° A Declaragdo de Beneficidrio do INSS permanece vdlida como forma de comprovacdo da
condicdo de beneficidrio.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

CARLOS ROBERTO LUPI
(DOU, 19.05.2023)

BOLT8885---WIN/INTER

PREVIDENCIA SOCIAL - OBITO DO TITULAR - RECUPERAGAO DE VALORES CREDITADOS
INDEVIDAMENTE - PROCEDIMENTOS

INSTRUGAO NORMATIVA PRES/INSS N° 147, DE 15 DE MAIO DE 2023.

OBSERVACOES INFORMEF

O Presidente Interino do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Instrucdo Normativa
INSS n° 147/2023, institui as diretrizes para recuperacdo de valores disponibilizados indevidamente em
periodos posteriores ao falecimento do beneficidrio ou assistido pela previdéncia, incluindo restituigéo e
cobrancga.

Aquele que, por acGo ou omiss@o voluntéria, violar direito ou causar dano ao INSS, bem como
descumprir obrigagdo de natureza legal ou contratual é passivel de responsabilizacdo para fins de
ressarcimento ao erdrio.
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Existindo mais de um autor do dano, todos responderdo solidariamente.

Para restituicGio desses valores, serGo adotadas algumas rotinas, como o bloqueio e estorno
automdético quando o crédito pés-ébito constar disponivel em conta beneficio, glosa dos créditos pds-dbito
realizados em folha de pagamento nos valores repassados as empresas convenentes, pedido de restituicdo
ao agente pagador, diligéncias administrativas para fixagdo da responsabilidade pelo ressarcimento e
cobranca administrativa em desfavor do agente pagador e/ou da pessoa fisica.

No procedimento de cobranca administrativa desses valores seréo garantidos ampla defesa e
contraditério ao responsdével pelo dano.

Os valores pés-6ébito deverdo ser restituidos integralmente em até 45 dias apés o recebimento da
notificagdo com a devida apresentacdo dos documentos exigidos nesta instrucdo.

Nos casos de ilicito penal ou ato doloso de improbidade administrativa, a cobranga dos valores pagos
indevidamente, relativos ao periodo posterior ao ébito do beneficidrio, ndo estd sujeita & prescricdo.

E, nos casos de ilicito civil, aplica-se o prazo prescricional de 5 anos para a cobranca dos valores
referidos em nofificacéo.

Consultora: Lélida Maria da Silva.

Instituir as diretrizes dos procedimentos para recuperacéo, abrangidas a restituicio e a cobranca
administrativa, dos valores creditados ou disponibilizados indevidamente, relativos ao periodo posterior
ao 6bito do titular de beneficio previdencidrio ou assistencial.

O PRESIDENTE INTERINO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das
atribuicdes que lhe confere o Decreto n° 10.995, de 14 de marco de 2022, e tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo n® 35014.214069/2020-04,

RESOLVE:

Art. 1° Instituir as diretrizes para o procedimento administrativo de recuperagéo, abrangidas a restituicdo
e a cobranca administrativa, dos valores creditados ou disponibilizados indevidamente relativos a periodo
posterior ao ébito do titular de beneficio previdencidrio ou assistencial.

8§ 1° Para fins desta Instrugdo Normativa - IN, consideram-se "crédito pds-6bito" ou "valores pés-ébito"
aqueles referentes ao periodo posterior ao 6bito do titular do respectivo beneficio assistencial ou previdencidrio
do Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS ou Encargos Previdenciérios da Unido - EPU, independentemente
da data em que tiverem sido creditados ou disponibilizados em folha de pagamento de beneficios.

§ 2° O procedimento administrativo de recuperagdo de valores pds-ébito compreende a fase de
restituicdo de que trata o art. 36 da Lei n°® 13.846, de 18 de junho de 2019, e, quando esta restar infrutifera, ou
em caso de restituicGo apenas parcial, a fase de cobranca administrativa em face dos responsdveis pelo
ressarcimento de danos ao erdrio, identificados conforme os critérios legais aplicdveis a cada situacdo concreta.

CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

Art. 2° Nos termos do art. 367 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n°
3.048, de 6 de maio de 1999, o INSS e a Empresa de Tecnologia e Informacées da Previdéncia - Dataprev
confrontardo a relagdo dos ébitos com os cadastros da Previdéncia Social, determinando o bloqueio,
cancelamento, estorno dos pagamentos e cessacdo dos beneficios a partir da data do ébito dos seus titulares
identificados na comunicagdo realizada pelo Cartério de Registro Civil de Pessoas Naturais, na forma disposta
no art. 68 da Lei n°® 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 3° A constatagdo da ocorréncia de crédito pés-ébito poderd ser originada de batimentos
automatizados, processados pela Dataprev por solicitagGo da Diretoria de Orgamento, Finangas e Logistica -
DIROFL ou por outras dreas internas da Autarquia, ou, ainda, por érgéos externos, de forma individualizada ou
em lote, dentre outros, como:

| - demandas dos érgéos de controle internos ou externos;

Il - demandas individuais ou coletivas produzidas pelas unidades do INSS;

Il - legado existente em sistemas de apuragdo de indicios de irregularidade em beneficios;

IV - execugdo de atividades internas, como por exemplo, manutengéo de beneficio; ou

V - dendncia.

Art. 4° Quando identificados valores pés-6ébito, deverdo ser observados os procedimentos especificos
disciplinados nesta IN para cada tipo de responsavel:

| - agente pagador;

Il - empresa convenente; ou

Il - pessoa fisica.
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Art. 5° E passivel de responsabilizacdo para fins de ressarcimento ao erdrio aquele que, por acéo ou
omiss@o voluntdria, violar direito ou causar dano ao INSS, bem como descumprir obrigacé@o de natureza legal
ou contratual.

8§ 1° Em ndo havendo a restituicdo integral pelas instituices financeiras dos valores pés-ébito, seré dado
prosseguimento & andlise para a identificagdo dos possiveis responsdveis para fins de cobranga administrativa.

§ 2° Se o dano tiver mais de um autor, todos responderéo solidariamente pela reparagéo, observado
gue o recolhimento parcial do débito por um dos devedores solidérios ndo o exonera, tampouco os demais, da
responsabilidade pela quantia restante.

§ 3° O processo de recuperagéo de valores pds-ébito serd constituido e instruido em meio digital.

§ 4° Constatada a existéncia de mais de um crédito pds-dbito ainda ndo prescrito, em nome do mesmo
responsdvel, os créditos poderdo ser consolidados, e a cobranca dos referidos valores se daré de forma
unificada, hipbtese em que as notificagdes conterdo dados referentes a todos os créditos e poderéo ser realizadas
no mesmo ato.

Art. 6° Os procedimentos de restituicdo de valores pdés-dbito poderdo ser realizados por sistemas
automatizados ou semi-automatizados que venham a ser implementados, como o Sistema de Gestdo de
Orcamento, Financas e Contabilidade - OFCWeb ou outro sistema que venha a substitui-lo.

CAPITULO Il
DISPOSICOES GERAIS

Segéo |
Das formas de confirmagédo da ocorréncia de ébito

Art. 7° O ébito do titular do beneficio poderd ser comprovado por meio de:

| - certidao de 6bito;

Il - comunicagao eletrénica do dbito remetida pelo Cartério ao ente piblico;

IIl - informacdo relativa ao ébito prestada por érgéo integrante do Sistema Unico de Satde - SUS;
IV - informacéo prestada pelo INSS, por meio de relatério conclusivo de constatacdo de 6bito; ou
V - outros meios que vierem a ser admitidos pela autarquia.

Segdo Il
Do levantamento de valores, da corregdo monetdria e da incidéncia de encargos

Art. 8° Os valores pds-ébito deverdo ser restituidos aos cofres puiblicos, compreendendo-se a sua
proporcionalidade relativa ao periodo a partir da data subsequente & data do ébito até o Gltimo crédito
disponibilizado, nos termos do § 3° do art. 36 da Lei n® 13.846, de 2019, com incidéncia de atualizacéo
monetdria e, conforme o caso, encargos de mora - juros e multa de mora - observada as Leis n® 10.522, de 19
de julho de 2002, e n® 11.941, de 27 de maio de 2009.

8 1° Os valores a serem recuperados deverdo ser corrigidos monetariamente na forma do art. 175 do
RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 1999.

8§ 2° Em se constatando recebimento de beneficio pés-6bito cujo responsdvel seja pessoa fisica, os valores
sofrerdo a incidéncia dos seguintes acréscimos legais, contados a partir da data da disponibilizacéo ou do
recebimento dos valores pés-ébito:

| - juros de mora, até o més anterior & devolucdo do crédito, calculados & taxa do Sistema Especial de
Liquidagd@o e Custédia - Selic acumulada mensalmente, e de 1% (um por cento) no més do pagamento; e

Il - multa de mora, calculada & taxa de 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia de atraso,
limitada a 20% (vinte por cento).

8§ 3° No caso de instituigao financeira, incidird a atualizagdo monetéria, juros e multa de mora aplicadas
conforme incisos | e Il do § 2°, em decorréncia da comprovacdo da responsabilidade legal do agente pagador,
nas situagdes previstas no art. 13;

8 4° No caso de simples devolucdo pela instituicdo financeira, sem a ocorréncia das situagdes
exemplificadas no art. 13, incidird apenas a corre¢do monetdria citada no § 1°.

8§ 5° Se o crédito vier a ser inscrito em divida ativa, para fins de cobranga judicial, acrescer-se-a a
cobranga de encargo legal, conforme previsto no § 1° do art. 37-A da Lei n°® 10.522, de 2002.

§ 6° Caso as cldusulas contratuais firmadas com as institui¢des financeiras prevejam critérios diversos de
correcdo monetdria, juros e multa de mora, estes prevalecerdo até ulterior alterag@o contratual que passe a
prever critérios consonantes com os referidos no art. 8°, nos termos da Lei n°® 10.522, de 2002.
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§ 7° A Coordenacdo-Geral de Pagamento de Beneficios da Diretoria de Beneficios e Relacionamento
com o Cidadé@o - Dirben competem as andlises quanto &s responsabilidades contratuais das instituigdes
financeiras, bem como as providéncias que digam respeito aos eventuais ressarcimentos.

§ 8° Comprovada a ocorréncia de fraude, a correcdo monetéria, os juros e a multa de mora incidirdo
desde a data do ato fraudulento até o recolhimento do débito.

Secéo lll
Do registro contébil

Art. 9° Identificado o crédito pés-ébito devido ao INSS, a drea responsével pela constituigdo dos créditos
encaminhard & respectiva Unidade Técnica de Orcamento, Financas e Contabilidade o relatério consolidado,
por competéncia, para fins de registro e atualizag@o contdbil no Sistema Integrado de Administracéo Financeira
- Siafi, de acordo com os procedimentos estabelecidos no Manual/Ministério da Fazenda - MF/Siafi, o qual
conterd as informagdes a seguir:

| - ano de apuracéo do crédito constituido;

Il - natureza do crédito, se previdencidrio, assistencial ou EPU; e

Il - quantificagé@o do crédito pds-ébito, informando detalhadamente:

a) valor original;

b) corregdo monetéria;

¢) juros moratérios, se houver;

d)

e)
f) valor cancelado ou suspenso por decisdo administrativa ou judicial; e
g) valor total do crédito.

multa, se houver;
valor pago, se houver;

Secdo IV
Do bloqueio e do estorno automético dos valores pés-ébito

Art. 10. O procedimento de restituicdo e cobranga administrativa dos valores pés-ébito envolve um
conjunto de rotinas que tém como finalidade obter a recuperagéo do crédito, dentre os quais destaca-se:

| - blogueio e estorno automético quando o crédito pés-ébito constar disponivel em conta beneficio;

Il - glosa dos créditos pés-ébito realizados em folha de pagamento nos valores repassados as empresas
convenentes;

Il - pedido de restituico ao agente pagador, nos termos do art. 36 da Lei n°® 13.846, de 2019;

IV - diligéncias administrativas para fixagéo da responsabilidade pelo ressarcimento ao erério; e

V - cobranca administrativa em desfavor do agente pagador e/ou da pessoa fisica, sob o crivo da ampla
defesa e do contraditério, pelos respectivos ilicitos cometidos.

Art. 11. Os valores pés-ébito disponibilizados na modalidade de pagamento cartdo magnético seréo
recuperados por meio do bloqueio e estorno automdtico, salvo quando tiver havido saque.

8§ 1° O bloqueio automdtico do crédito pés-6bito é efetivado pela rotina de cessacdo do beneficio por
motivo de ébito do titular.

§ 2° O crédito pés-6bito, bloqueado ou néo, é estornado pela rotina automética, 60 (sessenta) dias apds
sua disponibilizagdo sem que haja movimentacdo bancéria.

§ 3° Tendo sido constatada a ocorréncia de saque, prosseguir-se-d com o procedimento de cobranca
administrativa em face do responsdvel, quando identificado.

Segdo V
Da glosa do crédito pés-6bito

Art. 12. Caso se identifique, no processo administrativo de restituicdo e cobranga de créditos pds-ébito,
pagamento realizado & empresa convenente por meio de Conta-Corrente Listagem - CCL, o caso deveréd ser
encaminhado & drea de Manutengéo de Beneficios para acertos relativos & glosa, conforme 8§ 4° e 5° do art.
10 da Instrucdo Normativa PRES/INSS n° 115, de 3 de maio de 2021, ou ato que venha a substitui-la.

Pardgrafo Gnico. Empresas convenentes sdo aquelas que firmaram Acordo de Cooperacdo Técnica -
ACT com o INSS, conforme previsto no art. 653 da Instru¢do Normativa PRES/INSS n® 128, de 28 de marco de
2022, para depésito dos proventos dos beneficidrios em uma conta da prépria empresa, denominada CCL, que,
por sua vez, sGo repassados ao beneficidrio.
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Subsecédo |
Da responsabilidade do agente pagador

Art. 13. A instituig@o financeira é passivel de responsabilizag@o pelo dano causado ao erdrio relativo ao
crédito pds-bébito por descumprimento de obrigacdo de natureza legal ou contratual.

Pardgrafo Unico. Constituem provas ou indicios aptos a deflagrar o procedimento de responsabilizagéo
do agente pagador, dentre outros:

| - comprovagéo de vida/renovacdo de senha, apés a data de 6bito do beneficidrio;

Il - atualizag@o bancéria indevida, com reflexos no pagamento do beneficio, apés a data do ébito do
beneficidrio, tais como empréstimo consignado contratado diretamente com o 6rgéo pagador, alteracdo de
conta depésito, mudanca de modalidade de pagamento ou alteragéo de domicilio bancdrio;

Il - decurso do prazo de 12 (doze) meses sem comprovacdo de vida/renovacédo de senha:

a) a partir de 10 de outubro de 2012, na modalidade de pagamento via conta depésito, em
descumprimento & obrigacdo contratual, gerando prejuizo financeiro ao INSS;

b) na modalidade de pagamento via cartdo magnético;

IV - inobservancia, ainda que parcial, do dever de restituicdo imposto pelo art. 36 da Lei n® 13.846, de
2019.

Art. 14. Constatada a responsabilidade da instituigdo financeira, deverd ser adotado o procedimento de
cobranga administrativa nos termos desta IN.

Subsecdo Il
Da responsabilidade da pessoa fisica

Art. 15. A responsabilidade da pessoa fisica pelo recebimento indevido dos valores pés-ébito se
configura quando houver:

| - procurador ou representante legal (tutor, administrador provisério, curador ou guardido), devidamente
cadastrados e ativos & época do pagamento do beneficio apés o ébito do titular;

Il - informacdo de saque do valor pds-ébito por terceiro (pessoa fisica); e

lll - requerimento de pensé@o por morte precedida com informagéo que permita o reconhecimento do
responsdvel (pessoa fisica) pelo recebimento do valor pés-ébito.

Pardgrafo Unico. O indicio de responsabilidade de pessoa fisica é materializado por meio de consultas
sistémicas, documentos, averiguagdes e confrontacdo de dados, dentre outros previstos em lei.

Art. 16. Havendo requerimento de pensdo por morte oriunda de beneficio com constatagéo de
recebimento pds-ébito, poderdo ser solicitados esclarecimentos ao (s) interessado (s) que se apresentou (aram)
para habilitacéo de dependéncia, possibilitando a manifestacéo sobre a ocorréncia de saque apds o bito.

& 1° A solicitagdo mencionada no caput deverd ser efetuada individualmente, preferencialmente por
meio eletrénico ou por via postal, para que o interessado que tenha se apresentado para habilitacdo de
dependéncia informe se é ou ndo o responsdvel pelos saques e, caso positivo, se autoriza o encontro de contas
ou a consignacdo em seu beneficio.

§ 2° Serd considerada vdlida como documento comprobatério de responsabilizagdo ou esclarecimento
do fato, a manifestagéo do (s) interessado (s) quanto ao eventual recebimento do crédito pés-ébito em processo
eletrénico, sendo dispensado o envio da solicitacdo prevista no § 1°.

Art. 17. Quando houver mais de uma pessoa fisica responsdével pelo crédito pés-6bito para o mesmo
beneficio, deverdo ser formalizados processos de cobranca distintos em face de cada uma delas.

Art. 18. No caso do ébito do responsdvel pelo recebimento do crédito pés-ébito, deverd ser dada a
continuidade ao procedimento de cobranga dos valores em relacdo ao espélio e herdeiros, se houver.

CAPITULO Il
DAS ATRIBUIGOES DA COORDENAGAQO-GERAL DE ORCAMENTO E FINANGAS E CONTABILIDADE - CGOFC

Segéo |
Da Restituigdo de Valores Iniciadas na Diretoria de Orgamento, Finangas e Contabilidade - DIROFL

Subsecédo |
Da Extragdo e Consolidagdo das Informagdes para Pedido de Restituigdo

Art. 19. A apuragdo dos valores pés-ébito deverd ser realizada de acordo com o critério da
proporcionalidade dos valores referentes ao periodo posterior ao falecimento do beneficidrio, conforme previsto
no § 3° do art. 36 da Lei n° 13.846, de 2019.
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Art. 20. O relatério mensal dos valores pés-ébito serd disponibilizado pela Dataprev, com base no
arquivo de dados extraido do Sistema denominado Histérico de Crédito apés Obito - HISCREOBI e nos dados
dos beneficidrios para fins de restituicdo dos valores em face de instituigéo financeira.

Pardgrafo Unico. No relatério mensal deveréo constar os seguintes dados/informacdes:

| - ébitos notificados ao INSS, que tenham gerado crédito pés-6bito;

Il - espécie/ntmero do beneficio;

Il - nome do beneficidrio;

IV - ndmero do CPF;

V - data do 6bito;

VI - matricula da certidéo de ébito;

VIl - nome do cartério que emitiu a certidéo de bito;

VIII - data da lavratura da emissé@o da certiddo de ébito;

IX - periodo de referéncia do crédito;

X - valor do débito;

XI - identificagdo do banco pagador, do nimero do 6rgdo pagador e do nimero da conta, nas hipéteses
de pagamento na modalidade conta depdsito; e

XII - identificacdo do banco pagador e do nimero do érgéo pagador, nas hipéteses de pagamento na
modalidade cartGo magnético.

Art. 21. Além do relatério mensal a que se refere o art. 20, também poderdo subsidiar a solicitagéo de
restituicdo de valores perante as instituicdes financeiras:

| - demandas individuais ou coletivas identificadas nas unidades do INSS e de Suporte; e

Il - demandas de cobranca de recebimento apds o 6bito pendentes de conclusé@o e formalizadas em
meio fisico.

Art. 22. O registro dos valores creditados indevidamente e ressarcidos serdo contabilizados na
Administrac@o Central por meio do relatério da OFCweb.

Subsecdo Il
Da Solicitacéio de Restituicdo de Valores

Art. 23. A CGOFC emitird um oficio de solicitacdo de restituicéo de valores para a Centralizadora
Nacional de cada Instituicdo Financeira, contendo os seguintes dados do beneficio:

| - nimero do beneficio e respectivas espécies;

Il - nome do beneficidrio;

lll - nGmero do CPF;

IV - matricula da certidéo do ébito;

V - nome do cartério de registro do ébito;

VI - némero do CNPJ do cartério de registro do ébito;

VIl - data do ébito;

VIII - data da lavratura da certidéo do ébito;

IX - instituicdo financeira pagadora (ntmero do banco, agéncia);

X - modalidade de pagamento (cartGo magnético ou conta corrente com o nimero);

XI - periodo de referéncia do crédito;

Xl - valor do débito; e

XIIl - prazo de pagamento - 45 (quarenta e cinco) dias.

§ 1° Em atencdo ao disposto nos arts. 629, 638 e 642 do Cddigo Civil, combinado com o § 6° do art.
36 da Lei n® 13.846, de 2019, a instituicdo financeira deverd ser alertada, expressamente, de que:

| - a restituicdo do valor deverd ser integral, compreendendo, inclusive, os valores relativos a descontos,
débitos, pagamentos, compensacdes, tarifas ou quaisquer outros tipos de custos por operacdes bancérias
realizadas apds a data do ébito do beneficidrio;

Il - os valores considerados para restituicdo abrangem aqueles:

a) disponiveis em conta de depdsito do beneficidrio ou nas aplicagdes automdticas de recursos a ela
vinculadas na data em que a instituicdo retornar ao ente publico; e

b) eventualmente ndo sacados pelos beneficidrios, na modalidade cartdo magnético, em que ocorreram
saques parciais;

Il - na hipétese de ndo haver saldo suficiente para a restituicdo integral, a instituicdo financeira restituird
o valor disponivel, e informard quem foi o responsdvel pelo recebimento indevido.
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§ 2° Deverdo ser anexados ao e-mail de notificacdo enviado & instituicdo financeira os seguintes
instrumentos:

| - oficio;

Il - relatério conclusivo de apuragéo de ébito, de acordo com o inciso V do § 4° do art. 36 da Lei n°®
13.846, de 2019;

Il - guia de pagamento (Guia da Previdéncia Social - GPS ou Guia de Recolhimento da Unido - GRU),
devidamente preenchida; e

IV - telas de sistema que comprovem renovagéo de senha, alteracdo de agéncia, meio de pagamento,
endereco ou outras operagdes realizadas apds o ébito do segurado, justificando a responsabilizacdo do érgéo
pagador.

Art. 24. Os valores pés-6ébito deveréo ser restituidos integralmente em até 45 (quarenta e cinco) dias
apéds o recebimento da notificacdo com os documentos elencados no § 2° do art. 23.

Art. 25. O Sistema OFCWeb ou outro que venha a substitui-lo serd atualizado quando a instituicdo
financeira promover a restituigdo integral dos valores solicitados.

Art. 26. Caso a instituigdo financeira efetue a restituicdo dos valores de forma parcial, com ou sem as
respectivas justificativas, e seja possivel identificar o recebedor, caberd o envio & Dirben para deflagrar a
cobranga administrativa em face deste, sem prejuizo do prosseguimento da cobranca em face do érgéo pagador,
na forma do art. 13.

CAPITULO IV
ATRIBUICOES DA DIRBEN

Segéo |
Das providéncias quando do insucesso do pedido de restituigéo

Art. 27. Nos casos de insucesso do pedido de restituico dos valores pds-ébito pelas instituigdes
financeiras, em decorréncia da néo restituigdo ou restituicdo parcial, sem justificativa ou com justificativa
improcedente, deverd ser adotado procedimento de ressarcimento em desfavor do agente pagador por meio da
Coordenacéo-Geral de Pagamento de Beneficios - CGPAG que é a responsével pela gestdo dos contratos
bancérios, assim como a remessa dos autos & Procuradoria Federal Especializada — PFE para adog¢éo de medidas
judiciais cabiveis.

Pardgrafo Unico. Entende-se como justificativas improcedentes mencionadas no caput, dentre outras, as
seguintes:

| - sigilo bancario;

Il - conta corrente conjunta;

Il - conta bloqueada ou néo localizada;

IV - atendimento mediante decisdo judicial;

V - encerramento de conta depésito;

VI - valor disponivel na conta depésito inferior a R$ 10,00 (dez reais);

VIl - inexisténcia de saldo, sem informacdes complementares acerca da identificacdo ou néo do
responsdvel pelo saque;

VIl - declaracéo do representante legal ou procurador cadastrado nos sistemas internos da instituicdo
financeira de que ndo sacou os valores do beneficio apés o dbito do titular; e

IX - perda da vigéncia da Medida Proviséria n° 788, de 24 de julho de 2017, e falta de embasamento
legal para restituigdo de valores ao INSS.

Art. 28. Quando houver justificativa do agente pagador indicando a identidade do responsavel pelo
saque e os respectivos valores recebidos indevidamente, deverd ser adotado o procedimento de cobranca em
desfavor do responsdvel apontado, sem prejuizo do prosseguimento da cobranga em face do agente pagador
na forma do art. 13.

Pardgrafo Unico. Quando o agente pagador justificar que houve saque por terceiro nédo identificado,
deverédo ser realizadas as providéncias relacionadas nesta IN, sem prejuizo do prosseguimento da cobranca em
face do agente pagador na forma do art. 13.

Art. 29. Quando o agente pagador justificar que os valores depositados foram transferidos para conta
a disposicdo de juizo de inventdrio, o pedido de devolucéo deveré ser solicitado diretamente a esse juizo, e caso
o juizo de inventdrio néo responda o oficio ou indefira o pedido, deve-se encaminhar os autos & PFE, para
adog¢do de medidas judiciais cabiveis.
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Art. 30. A Dirben recepcionard o relatério de beneficios com insucesso do pedido de restituicdo dos
valores pés-6bito pelas instituigdes financeiras, em decorréncia da nédo restituicdo ou restituicdo parcial, sem
justificativa ou com justificativa improcedente, e dard prosseguimento & cobranca do crédito, nas seguintes
situagdes:

| - quando houver procurador ou representante legal (administrador provisério, tutor, curador ou
guardido) cadastrado & época do ébito do titular do beneficio;

Il - se for possivel identificar o responsdvel pelo saque pés-6bito, seja por informagdo da instituicdo
financeira ou por verificacdes em sistemas; e

lll - se constatada a responsabilidade da instituicdo financeira, na forma do art. 13, ainda que inexista
sacador identificado, procurador ou representante legal cadastrado & época do ébito do titular do beneficio.

Art. 31. Para cobranga dos valores pds-ébito do titular, deverd ser constituido processo administrativo
digital no servigo "Recuperacdo de crédito pds-6ébito", contendo informagdes e documentos que demonstrem a
ocorréncia do crédito:

| - espécie e nUmero do beneficio assistencial ou previdencidrio do RGPS ou EPU em que foi constatado
o crédito pbs-bbito;

Il - identificacéo do titular do beneficio;

lll - comprovacgéo do ébito do titular do beneficio;

IV - periodo de referéncia dos valores pés-6bito, contado a partir da data subsequente & data do ébito
do titular do beneficio;

V - valor proporcional original do crédito pés-ébito, levantado a partir da data subsequente & data do
bbito do titular do beneficio;

VI - consulta quanto ao possivel ressarcimento do crédito, ainda que parcial; e

VIl - telas comprobatérias de renovacdo de senha, alteracdo de meio de pagamento, endereco,
concessdo de empréstimos e demais operagdes bancdrias realizadas apés o 6bito do titular.

Pardgrafo Unico. Em caso de decisdo judicial que determine o processamento da cobranca
administrativa, o processo deverd ser constituido, também, pela sentenga.

Subsegédo |
Da ampla defesa e do contraditério

Art. 32. O procedimento de cobranca administrativa dos valores pés-ébito deverd, necessariamente,
garantir a ampla defesa e o contraditério ao responsével pelo dano ao erério.

Art. 33. A identificacdo do responsdvel pelo ressarcimento dos valores pés-ébito deverd conter:

| - nome completo;

Il - nmero do Cadastro de Pessoa Fisica - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ;

lll - cédigo do banco pagador, agéncia e nimero da conta depésito ou agente pagador, quando se
tratar de instituicéo financeira;

IV - endereco residencial, endereco eletrénico e/ou nimero de telefone, atualizados; e

V - identificacdo do inventariante ou do administrador provisério do espélio e dos herdeiros ou
sucessores, no caso de falecimento do responsdvel pelo crédito pés-ébito.

Art. 34. A notificacdo ao interessado, com vistas & eventual contestagdo da responsabilidade,
impugnacdo dos valores e atualizagdes do débito ou & sua quitacdo, deverd conter:

| - nimero do protocolo do processo de cobranca administrativa digital;

Il - espécie e nUmero do beneficio assistencial ou previdencidrio do RGPS ou EPU em que foi constatado
o crédito pbs-bbito;

Il - nome, nimero do CPF e data do ébito do titular do beneficio;

IV - descricdo, clara e especifica, relativa & confirmag@o da ocorréncia e responsabilizacdo pelo débito;

V - identificag@o do responsavel pelo ressarcimento do crédito pés-ébito devido ao INSS e sua relacdo
com o beneficio (procurador, representante legal, etc.);

VI - periodo e valor proporcional atualizado, com encargos legais, se houver, contados a partir da data
subsequente & data do 6bito;

VIl - indicag@o do prazo legal e forma de atendimento da notificacéo;

VIl - guia para recolhimento ou informacédo de endereco virtual para visualizacéo ou emiss@o da guia
online;

IX - informagdo quanto as modalidades de quitagéo dos valores pds-ébito;

X - alerta quanto as obrigagdes e consequéncias decorrentes da néo quitacdo integral do crédito ou
auséncia de manifestagéo, conforme previsto na Segdo | - Das providéncias quando do insucesso do pedido de
restituicdo do Capitulo IV - Atribuicées da Dirben; e
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XI - informacao do local de disponibilizagé@o do processo de cobranga administrativa para vistas e cépia.

Art. 35. A manifestaco do responsével deverd ser apreciada mesmo quando intempestiva, desde que,
neste Gltimo caso, seu protocolo seja anterior & emissdo de notificag@o de recurso.

Art. 36. Ao responsavel pelo ressarcimento dos valores pés-6bito caberd a prova dos fatos que tenha
alegado, sem prejuizo do dever atribuido & autoridade julgadora, para instru¢éo do processo.

Art. 37. Decorrido o prazo estabelecido para efetivacdo do pagamento ou manifestagéo do responsével,
serd proferida decisdo fundamentada por meio de relatério que deverd conter:

| - razdes que deram inicio ao procedimento de cobranca administrativa dos valores pés-ébito;

Il - datas e os meios em que foram efetivadas todas as notificagdes ao responsdvel pelo débito;

lll - descrigdo sintetizada das alegacdes e dos documentos juntados pelo responsdvel pelo débito, se
houver;

IV - razdes que levaram ao acolhimento ou afastamento das alegacdes e das provas apresentadas pelo
responsdvel pelo débito, se houver; e

V - decis@o quanto & responsabilizagé@o, obrigacéo do pagamento e confirmacdo de valores recebidos
referentes ao periodo pés-6bito, atualizacdes e aplicacdo de encargos legais, se houver.

Pardgrafo Unico. Para fins de isencdo da responsabilidade pelo ressarcimento, ndo serdo consideradas
alegagdes meramente protelatérias.

Art. 38. Apés a deciséo mencionada no caputdo art. 37, nos casos em que as alegacdes apresentadas
néo forem acolhidas, mesmo que parcialmente, ou quando ndo houver apresentacdo de manifestacdo, deverd
ser expedida nofificagdo para apresentacdo de recurso, oportunizando o contraditério quanto & eventual
contestacdo da responsabilidade, impugnagéo dos valores e atualizagdes do crédito ou a sua quitagdo, contendo
as informagdes previstas no art. 34, bem como a decis@o quanto as alegacdes, se improcedente ou parcialmente
procedente, ou o decurso de prazo sem manifestacdo.

Subsecdo Il
Das formas de notificagdo, da ciéncia e dos prazos

Art. 39. Quando houver mais de um responsével pelo mesmo débito, cada um deverd ser notificado
individualmente quanto ao ressarcimento do crédito pdés-ébito, nos termos da Portaria Conjunta n°
18/DIRBEN/PFE/INSS, de 23 de fevereiro de 2020, ou outro normativo que venha a substitui-la.

Art. 40. Os prazos para pagamento, apresentacéo de manifestagéo ou interposicéo de recurso comecam
a correr a partir da data da cientificacdo oficial, excluindo-se da contagem o dia do comeco e incluindo-se o do
vencimento, nos termos do art. 66 da Lei n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e serdo tratados em ato especifico.

Art. 41. Consideram-se prorrogados os prazos até o primeiro dia Util seguinte se o vencimento recair em
dia em que ndo houver expediente ou este for encerrado antes do horério normal.

Segéo Il
Do ressarcimento dos valores pés-ébito

Subsecédo |
Dos prazos prescricionais

Art. 42. Nos casos de ilicito penal ou ato doloso de improbidade administrativa, a cobranga dos valores
pagos indevidamente, relativos ao periodo posterior ao ébito do beneficidrio, ndo estd sujeita & prescrigéo.

Art. 43. Nos casos de ilicito civil, aplica-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a cobranga dos
valores referidos no art. 34.

§ 1° Inicia-se a contagem do prazo prescricional a partir da constatag@o do dano a ser ressarcido.

8§ 2° A notificagao regular do devedor interrompe o curso do prazo prescricional, voltando a fluir a partir
da data do encerramento do processo administrativo de cobranca.

§ 3° Constituido o crédito na esfera administrativa, a pretensé@o executéria da Administragéo para a
cobranca judicial do crédito prescreve em 5 (cinco) anos.

Art. 44. A restituicdo de valores de que trata o art. 36 da Lei n°® 13.846, de 2019, disciplinada no Capftulo
lll, Secéo |, ndo estd sujeita ao prazo prescricional, por tratar-se de mera devolucéo.

Subsegéo Il
Da notificagdo final do procedimento de cobranca

Art. 45. Garantida a ampla defesa e o contraditério ao responsdvel pelo ressarcimento dos valores pés-
6bito, serd expedida a notificagdo final para o pagamento.
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Art. 46. A quitag@o do débito poderd ser realizada nas seguintes modalidades:

| - pagamento & vista do valor integral, devidamente atualizado e com aplicacdo de juros, multas e
encargos legais, quando cabiveis;

Il - parcelamento a ser tratado em ato especifico;

Il - consignacdo em beneficios assistenciais ou previdenciérios do RGPS ou EPU, observado o disposto
no § 6° do art. 49 do Decreto 6.214 de 26 de setembro de 2007;

IV - encontro de contas, no caso de o responsdvel pelo débito possuir valores a receber em beneficios
assistenciais ou previdencidrios do RGPS ou EPU; e

V - consignagé@o em folha de pagamento de empregado.

CAPITULO V
DAS PROVIDENCIAS FINAIS DA RECUPERACAO E COBRANGA ADMINISTRATIVA DO CREDITO POS-OBITO

Secgéo |
Das providéncias ante o inadimplemento

Art. 47. Ocorrendo a frustragdo do ressarcimento do crédito pds-ébito, sem que os valores devidos
tenham sido integralmente quitados ou estejam em curso de pagamento, e ndo esteja pendente de decisé@o
recursal definitiva, deverdo ser adotadas as seguintes providéncias:

| - incluséo do numero do CPF ou CNPJ do devedor no Cadastro Informativo dos Créditos ndo Quitados
do Setor Publico Federal - Cadin, de acordo com o § 2° do art. 2° da Lei n°® 10.522, de 2002, e Portaria STN n°
685, de 14 de setembro de 2006, por meio de registro efetivado pela respectiva Unidade Técnica de Orgamento,
Financas e Contabilidade;

Il - envio do processo de recuperacdo e cobranga administrativa infrutifera & PFE para remessa ao érgéo
de execugdo competente da Procuradoria-Geral Federal - PGF, para:

a) acdo de ressarcimento ao erdrio;

b) inscricdo em divida ativa e execucdo fiscal; ou

c) outras providéncias cabiveis em relacdo aos créditos ndo tributdrios constituidos pelo INSS, nos termos
do art. 6° da Lei n°® 10.522, de 2002; e

Il - atualizagé@o no Siafi.

Art. 48. Somente os débitos cujos valores sejam iguais ou superiores a R$ 1.000,00 (um mil reais) serdo
objeto de inscricéo no Cadin, conforme art. 4° da Portaria n® 1.495/PRES/INSS, de 28 de junho de 2013, ou ato
que venha a substitui-la.

Pardgrafo Unico. O disposto no caput ndo se aplica quando constatada a existéncia de outros créditos
em nome do mesmo devedor, e a soma dos valores devidos exceder o valor indicado no caput.

Art. 49. As informacdes sobre o crédito vencido, devido ao INSS, deverdo ser enviadas & respectiva
unidade técnica de Orcamento, Financas e Contabilidade, para fins de registro no Cadin, observado o valor
minimo para o registro, contendo as seguintes informagdes:

| - nimero do protocolo do processo de recuperacéo e cobranca administrativa;

Il - descri¢do breve do objeto do crédito pés-dbito e informacdo do tipo de ato que resultou o crédito, se
decorrente de conduta de boa-fé ou de ma-fé;

[l - més e ano da constituicéo definitiva do crédito pés-ébito vencido;

IV - qualificacdo do responsével pelo ressarcimento do crédito pés-6ébito;

V - quantificacdo do crédito pés-ébito, contendo:

a) o valor:

1. original;

2. da corregdo monetéria e sua respectiva data;

3. dos juros moratérios, se houver; e

4. da multa, se houver;

b) outros encargos contratuais, se houver; e

VI - informagdo de que o devedor foi devidamente notificado para efetuar o pagamento e alertado sobre
as implicacdes quanto ao inadimplemento, quais sejam o registro no Cadin e envio dos autos & PGF para fins
de cobranca judicial, nos termos do § 2° da Lei n® 10.522, de 2002 e do art. 10 da Lei n® 10.480, de 2 de julho
de 2002, respectivamente.

Pardgrafo Unico. Apés a incluséo do registro no Cadin, a respectiva unidade técnica de Orgamento,
Finangas e Contabilidade deverd disponibilizar o respectivo comprovante, que serd juntado ao processo de
recuperagdo e cobranca administrativa.
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Art. 50. Para remessa do crédito constituido & PFE, nos termos do inciso Il do art. 47, caberdo as seguintes
providéncias:

| - disponibilizacdo do processo digital ou digitalizado constando:

a) a ocorréncia do crédito pés-ébito;

b) manifestacdo do agente pagador quanto ao pedido de restitui¢do, conforme o caso;

c) identificacdo do responsével pelo ressarcimento do crédito pés-ébito;

d) telas comprobatérias de renovacéo de senha, alteragdo de meio de pagamento, enderego, concesséo
de empréstimos e demais operagdes bancdrias realizadas apés o ébito do titular; e

e) outros expedientes ou processos administrativos afetos ao objeto do crédito, conforme o caso;

Il - os valores que foram considerados no processo de restituicdo e cobranga administrativa; e

Il - despacho de remessa contendo:

a) informacdo sobre o valor do crédito pés-bbito a ser recuperado e, em se tratando de quitagéo parcial,
o valor do saldo devedor e a razdo da extingdo ou suspensdo de consignacdo ou parcelamento, quando for o
caso; e

b) classificacéo do expediente administrativo como urgente, caso haja risco iminente de prescricgo com
prazo igual ou menor que 180 (cento e oitenta) dias.

Pardgrafo Unico. Deve ser priorizada a remessa conjunta de até 5 (cinco) créditos em relagdo ao mesmo
devedor, de modo que o valor somado seja igual ou superior a 10 (dez) mil reais.

Art. 51. Nos casos de responsabilidade solidéria pelo ressarcimento do crédito pés-ébito, a PFG deverd
ser informada sobre eventuais pagamentos realizados por um dos devedores, com intuito de evitar a duplicidade
de cobranga.

Art. 52. A gestdo do crédito néo serd restituida ao INSS em razdo de decisdo judicial que determine
exclusivamente a suspenséo ou a exclusdo do registro contdbil ou da inscricio no Cadin, cabendo somente a
comunicagdo para cumprimento da deciséo judicial.

Pardgrafo Unico. O crédito serd restituido & gestéo do INSS na hipétese de reconhecimento da nulidade
da sua constituicdo definitiva, seja por decisdo da PGF ou por decis@o judicial transitada em julgado.

Secéo Il
Do encaminhamento & Policia Federal - PF e & Procuradoria Federal Especializada - PFE

Art. 53. Quando néo identificado o responsével pelo saque pés-bébito, sem responsabilidade do agente
pagador, a ocorréncia deveré ser encaminhada & Policia Federal - PF a fim de apurar a autoria delitiva.

Art. 54. Ficard a cargo das Superintendéncias Regionais, respeitada a sua circunscricdo, definir a forma
de comunicacéo dos casos de confirmacéo de recebimento pds 6bito, o pagamento e o saque indevidos, de
forma eletrénica, apenas:

| - quando a data do Gltimo saque tenha ocorrido hd menos de 12 (doze) anos; e

Il - tenha havido saque de quantia superior a 3 (trés) competéncias.

Pardgrafo Unico. As situacées nédo abrangidas pelos incisos | e Il, apdés a concluséo do processo
administrativo, seréo tratadas em ato especifico.

Art. 55. Quando identificado o responsével pelo saque pés-6bito, independentemente do ressarcimento
do crédito nas modalidades previstas nesta IN, o caso deverd ser remetido & PFE-INSS para fins de eventual
representacdo de noticia-crime e demais providéncias a seu cargo.

Art. 56. O processo individualizado encaminhado & PFE deverd conter despacho explicativo,
apresentando, dentre outras, as seguintes informagdes:

| - confirmacgéo da ocorréncia do crédito pds-ébito;

Il - responsabilizagéo;

[l - elementos de materializagéo da conduta de ma-fé;

IV - informagdo acerca do sucesso ou insucesso do processo de recuperacdo e cobranca administrativa
do crédito pés-ébito; e

V - valor total do prejuizo causado ao erdrio pela agdo cometida.

Art. 57. O encaminhamento de que trata esta Secdo néo obsta o regular processamento administrativo
e a adocdo de outras medidas relacionadas & recuperagéo e cobranca administrativa ou judicial.

Art. 58. Em sendo descoberta qualquer nova informagdo que auxilie na persecucéo penal, deverd ser
encaminhada & PF ou & PFE, nos casos que lhe couber.

Segéo lll
Do encerramento do processo administrativo de recuperagéo e cobranga dos valores pés-ébito

Art. 59. O encerramento do processo de recuperacdo e cobranga administrativa do crédito pds-ébito no
dmbito do INSS ocorre nas seguintes situacdes, dentre outras:
| - quitagdo integral;
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Il - frustrag@o do ressarcimento do crédito pds-ébito pelo INSS, com remessa & gestdo da PGF;

Il - decisGo administrativa irrecorrivel;

IV - decis@o judicial transitada em julgado ou tutela antecipada;

V - frustracdo na identificagdo do responsdvel pelo recebimento do crédito pés-ébito, com envio & PF,
nos casos em que ndo cabe cobranga em face do agente pagador; e

VI - outras ocorréncias que impecam o prosseguimento do processo de cobranca.

Art. 60. Esgotados os procedimentos de recuperacéo e cobranca administrativa, deverd ser elaborado
relatério de encerramento, contendo exposigéo clara e concisa dos fatos.

CAPITULO VI
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 61. A constituicdo dos processos digitais de recuperacéo e cobranca administrativa de créditos pds-
6bito poderé se dar de forma automatizada ou semiautomatizada, cabendo & Dirben, nos termos do Regimento
Interno do Instituto, a normatizacéo, a constituicdo dos fluxos dos processos, o seu gerenciamento e demais
atividades descritas nesta IN, conforme o caso, operacionalizando-os por meio de agdes centralizadas ou
descentralizadas, ou remetendo-os ds outras dreas para as providéncias cabiveis.

Art. 62. A Dirben adotard as providéncias necessdrias, junto a outras dreas afetas, para edicdo de atos
complementares regulamentando procedimentos relativos a definigdes, rotinas, fluxos e procedimentos para a
consecucdo dos trabalhos disciplinados nesta IN.

Art. 63. Todos os atos e termos do processo podem ser produzidos, transmitidos, armazenados e
assinados por meio eletrénico, na forma da lei.

Art. 64. Os valores pés-ébito no dmbito dos Acordos Internacionais serdo tratados por normativo
especifico.

Art. 65. As providéncias em relag@o aos cartérios referentes & aplicacdo de multa e possibilidade de
acdo regressiva, nos termos do § 5° do art. 68 e do art. 92, ambos da Lei n® 8.212 de 24 de julho de 1991,
deveréo observar o procedimento estabelecido pela InstrugGo Normativa PRES/INSS n® 116, de 5 de maio de
2021, ou outra que vier a substitui-la.

Art. 66. Na hipétese de identificacdo de indicio de envolvimento de servidor na ocorréncia do
recebimento pés 6bbito, o processo deverd ser encaminhado & Corregedoria para andlise quanto &
responsabilizacdo disciplinar.

Art. 67. Ficam revogadas:

| - as Portarias:

a) Conjunta n® 4/PRES/DIROFL/INSS, de 31 de janeiro de 2012; e

b) PRES/INSS n°® 1.294, de 16 de abril de 2021;

Il - os Oficios SEI Circular Conjunto:

a) n® 18/DGTCERC/CGOFC/DGPA/INSS, de 10 de dezembro de 2019; e

b) n® 3/DGPA/DIRBEN/PFE-INSS, de 8 de fevereiro de 2021;

Il - o Memorando-Circular n°® 9 INSS/DIRBEN, de 28 de janeiro de 2009; e

IV - os Memorandos-Circulares Conjunto:

a) n°® 9/DIROFL/DIRBEN/INSS, de 7 de novembro de 2014; e

b) n® 10/DIROFL/DIRBEN/INSS, de 3 de maio de 2016.

Art. 68. Esta Instrucdo Normativa entra em vigor na data de sua publicagéo.

GLAUCO ANDRE FONSECA WAMBURG
(DOU, 19.05.2023)

BOLT8884---WIN/INTER

“Uma pessoa pode ser um componente essencial, mas ndo
¢ suficiente para ser uma equipe.”

Kareem Abdul-Jabbar, ex-jogador profissional de basquete
estac[unicﬂznseV
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